
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.140 - SP (2018/0013615-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : AES TIETE ENERGIA S.A 
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE GONÇALVES  - SP131351 

 PAULO GUILHERME DARIO AZEVEDO E OUTRO(S) - 
SP253418 

 MARIANA GONÇALVES CARDOSO E OUTRO(S) - SP254588 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : FRANZ ROGERIO PANSANI 
ADVOGADO : ONIVALDO PAULINO REGANIN  - SP029682 
INTERES.  : MUNICIPIO DE CARDOSO 
ADVOGADO : ROBERTO DE SOUZA CASTRO  - SP161093 
INTERES.  : ANTONIO FERREIRA HENRIQUE 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Trata-se de ação civil pública proposta pelo Ministério Público 
Federal pretendendo a condenação dos réus a repararem o dano ambiental 
causado em área de preservação permanente no entorno do reservatório 
artificial de Água Vermelha. Na sentença se julgou parcialmente procedente o 
pedido. No Tribunal a quo, manteve-se a decisão.

II - Negou-se seguimento ao recurso especial com base nos óbices 
de: Súmula n. 7/STJ, ausência de prequestionamento, tese recursal inovadora e 
consonância do acórdão recorrido com jurisprudência do STJ. Agravo nos 
próprios autos que não impugna os fundamentos da decisão recorrida.

III - São insuficientes para considerar como impugnação aos 
fundamentos da decisão que nega seguimento ao recurso especial na origem: 
meras alegações genéricas sobre as razões que levaram à negativa de 
seguimento, o combate genérico e não específico e a simples menção a normas 
infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e assistemática no corpo das 
razões do agravo em recurso especial.

IV - Incumbe à parte, no agravo em recurso especial, atacar os 
fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso na origem. Não o 
fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios autos.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 21 de março de 2019(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.140 - SP (2018/0013615-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno contra decisão que não conheceu do agravo em 

recurso especial por falta de impugnação de fundamentos de negativa de seguimento do 

recurso especial na origem.

Na origem, o recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte 

ementa:

CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. AGRAVO RETIDO. REITERAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
REQUERIMENTO DE PROVA PERICIAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE (APP). UHE DE ÁGUA VERMELHA. DANO AMBIENTAL. NOVO 
CÓDIGO FLORESTAL. RETRO ATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. MULTAS 
POR DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES IMPOSTAS. RESPEITO AOS 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 
SUSPENSÃO DA AÇÃO ATÉ DECISÃO FINAL PELO STF OU CONCESSÃO DE 
PRAZO PARA CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Agravo retido não conhecido, uma vez que a parte deixou de reiterá-lo 
expressamente nas razões ou na resposta de apelação, conforme p disposto no art. 
523, § Io, do Código de Processo Civil.

2. Muito embora a ré AES Tietê S/A 
tenha requerido, em sua contestação, a produção de prova pericial, ao ser 
devidamente intimada ia especificar as provas que pretendia produzir, justificando-as, 
apresentou manifestação protestando tão somente pela oitiva de testemunhas e 
juntada de novos documentos, razão pela qual não se vislumbra qualquer 
cerceamento de defesa, face à ocorrência de indubilável preclusão consumativa. ;

3. A ação civil pública constitui importante instrumento processual que visa 
a apurar e coibir os danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, a qualquer 
outro interesse difuso ou coletivo, por infração da ordem econômica e da economia 
popular, assim como à ordem urbanística, conforme prevê a Lei n.° 7.347/85.

4. Pretende a apelante a extinção do feito, ante a falta de interesse de agir 
superveniente em razão da revogação do conceito de área de preservação permanente 
com o advento do novo Código Florestal (Lei n.° 12.651/2012), alegando que, tendo 
em vista que a cola máxima normal de operação e a cota máxima maximorum na 
UHE de Água Vermelha coincidem no valor de 383,30 metros, a faixa da Área de 
Preservação Ambiental Permanente no referido reservatório seria igual a zero, nos 
moldes do art. 62 da supracitada Lei.

5. Contudo, é entendimento assente que o novo Código Florestal não pode 
retroagir a fim de reduzir a proteção de ecossistemas frágeis, a ponto de transgredir 
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o limite constitucional intocável e intransponível da "incumbência" do Estado de 
garantir a preservação e restauração dos processos ecológicos essenciais.

6. Também não prospera a alegação da apelante de que não se verificou 
falta no cumprimento de suas obrigações legais e contratuais, nem nexo causal entre 
a sua conduta e as ocupações havidas na área em comento, porquanto foi justamente 
o descumprimento de obrigações legais e contratuais o fator determinante para a 
degradação das áreas de preservação permanente no entorno do reservatório da 
Usina Hidrelétrica UHE de Água Vermelha.

7. Não assiste razão à apelante quanto ao pedido de redução das multas 
fixadas na r. sentença nos montantes de RS 5.000,00 e R$ 1.000,00 em caso de 
descumprimento das obrigações impostas, haja vista que, diante da condição 
econômica da apelante, os montantes fixados se mostram adequados à finalidade de 
induzir ao cumprimento da obrigação, não caracterizando valor irrisório, nem 
abusivo, tendo havido claro respeitou os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade aplicáveis ao caso concreto.

8. Não há que se falar, igualmente, em suspensão do trâmite da presente 
ação até decisão Final pelo Supremo nas ADl's n.°s 4.901,4.902 e 4.903 acerca da 
constitucionalidade de dispositivos da Nova Lei Florestal, uma vez que inexiste 
determinação expressa de sobrestamento e vige em nosso ordenamento jurídico o 
Princípio da Presunção da Constitucionalidade das Leis, segundo o qual, toda norma 
jurídica presume-se constitucional até que seja declarada sua incompatibilidade com 
a Carta Magna.

9. Não prospera o pedido subsidiário de concessão do prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias para cumprimento das determinações impostas na r. sentença, 
porquanto a presente demanda tem como objeto não apenas a responsabilização dos 
réus por dano ambiental em área de preservação permanente como também a 
cessação do dano e a recomposição ambiental, situação que inibiria a eficaz proteção 
ao meio ambiente.

10. Agravo retido não conhecido. Apelação improvida.

No agravo interno, alega a parte agravante que impugnou os fundamentos da 

decisão que negou seguimento ao recurso especial na origem.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.140 - SP (2018/0013615-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso não merece provimento, pois as alegações da parte agravante são 

insuficientes para modificar a decisão recorrida.

Alega a parte agravante que realizou a impugnação ao fundamento referente aos 

óbices de: ausência de prequestionamento (quanto à legitimidade para a parte recorrente 

figurar no polo passivo da ação), tese recursal inovadora (quanto à legitimidade para a parte 

recorrente figurar no polo passivo da ação) e consonância do acórdão recorrido com 

jurisprudência do STJ (no sentido de que, se ao tempo e que suprimida a vegetação havia 

legislação que estabelecia expressamente a sua proibição, sob as penas da lei, não há 

considerar que a nova codificação configure espécie de abolitio da prática infracional, 

acolhendo-se, portanto, a tese da irretroatividade do novo Código Florestal ).

Na sua petição de agravo em recurso especial, por sua vez, a parte agravante 

somente trouxe alegações genéricas a respeito do óbice. As afirmações encontradas no agravo 

em recurso especial, quanto à negativa de seguimento relativamente ao óbice de ausência de 

prequestionamento, tese recursal inovadora e consonância do acórdão recorrido com 

jurisprudência do STJ, são insuficientes, pela sua generalidade, para impugnar os fundamentos 

específicos da decisão que negou seguimento ao recurso especial na origem. Cabia à parte, em 

conformidade com a jurisprudência, trazer argumentos que confrontassem os fundamentos de 

negativa de seguimento ao recurso especial e não fundamentos genéricos e sem qualquer 

vinculação dialética com a matéria tratada nos autos.

Nesse sentido é a jurisprudência:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
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ESPECIAL. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. NÃO 
CONHECIMENTO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015, 
C/C ART. 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO REGIMENTO INTERNO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. É ônus da parte agravante combater especificamente os fundamentos 
adotados pelo Tribunal de origem para negar seguimento ao recurso especial. Não 
bastam alegações genéricas quanto à inaplicabilidade dos óbices, sob pena de não 
conhecimento do recurso.

[...]
(AgInt no AREsp n. 1.110.243/RS, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 15/12/2017.)

A afirmação de que "a matéria em debate claramente não demanda reexame 
dos elementos probatórios" revela-se como combate genérico e não específico, 
porque compete à parte agravante demonstrar de que forma a violação aos artigos 
suscitada nas razões recursais não depende de reanálise do conjunto 
fático-probatório - deixando claro, por exemplo, que todos os fatos estão 
devidamente consignados no acórdão recorrido (Decisão monocrática no AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL N. 944.910 – GO, RELATOR : MINISTRO MAURO 
CAMPBELL MARQUES).

Acrescente-se, ainda, que "a simples menção a normas infraconstitucionais, 
feita de maneira esparsa e assistemática no corpo das razões do apelo nobre, não 
supre a exigência de fundamentação adequada do Recurso Especial." (AgRg no 
AREsp 546.084/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
4/12/2014).

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. FUNGIBILIDADE. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC DE 2.015. 
INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

[...]
3. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na 

origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação específica 
aos fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do apelo extremo, 
consoante expressa previsão contida no art. 932, III, do CPC de 2.015 e art. 253, I, 
do RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a parte insurgente, sendo insuficiente 
alegações genéricas de não aplicabilidade do óbice invocado.

[...]
(RCD no AREsp n. 1.166.221/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 12/12/2017.)

Não existindo impugnação à decisão que negou seguimento ao recurso especial, 

correta a aplicação do art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil de 1973 (atual art. 932, 

III, do Código de Processo Civil de 2015), para não conhecer do agravo nos próprios autos.
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Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp n. 1.387.734/RJ, 

Corte Especial, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 9/9/2014; e AgRg nos EDcl nos EAREsp n. 

402.929/SC, Corte Especial, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 27/8/2014; AgInt no 

AREsp n. 880.709/PR, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 

17/6/2016; AgRg no AREsp n. 575.696/MG, Terceira Turma, Rel. Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, DJe de 13/5/2016; AgRg no AREsp n. 825.588/RJ, Quarta Turma, Rel. Ministro 

Luis Felipe Salomão, DJe de 12/4/2016; AgRg no REsp n. 1.575.325/SC, Quinta Turma, Rel. 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/6/2016; e, AgRg nos EDcl no AREsp n. 

743.800/SC, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 13/6/2016.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0013615-1 AREsp 1.235.140 / 

SP

Números Origem:  00050728020084036106  200861060050720  50728020084036106

PAUTA: 21/03/2019 JULGADO: 21/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AES TIETE ENERGIA S.A 
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE GONÇALVES  - SP131351 

 PAULO GUILHERME DARIO AZEVEDO E OUTRO(S) - SP253418 
 MARIANA GONÇALVES CARDOSO E OUTRO(S) - SP254588 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : FRANZ ROGERIO PANSANI 
ADVOGADO : ONIVALDO PAULINO REGANIN  - SP029682 
INTERES.  : MUNICIPIO DE CARDOSO 
ADVOGADO : ROBERTO DE SOUZA CASTRO  - SP161093 
INTERES.  : ANTONIO FERREIRA HENRIQUE 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Área de Preservação Permanente

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AES TIETE ENERGIA S.A 
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE GONÇALVES  - SP131351 

 PAULO GUILHERME DARIO AZEVEDO E OUTRO(S) - SP253418 
 MARIANA GONÇALVES CARDOSO E OUTRO(S) - SP254588 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : FRANZ ROGERIO PANSANI 
ADVOGADO : ONIVALDO PAULINO REGANIN  - SP029682 
INTERES.  : MUNICIPIO DE CARDOSO 
ADVOGADO : ROBERTO DE SOUZA CASTRO  - SP161093 
INTERES.  : ANTONIO FERREIRA HENRIQUE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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